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NOVO TELEFONE: (11) 2651-6015 (Recados)

Resolução SF 130, de 17-12-18 – DOE 18-12-18

Disciplina, no âmbito da Secretaria da Fazenda, o pagamento de débito fiscal relativo ao IPVA, bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa, por meio de cartão de crédito ou débito e o credenciamento de empresas para a operacionalização do referido pagamento.

O Secretário da Fazenda, tendo em vista o disposto no Decreto 60.812, de 30-09-2014, e

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeiçoar a forma de pagamento de débito fiscal relativo ao IPVA, bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa, adequando-a a métodos de pagamento mais difundidos na sociedade; 

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentar os procedimentos entre o pagamento por meio de cartão de crédito ou débito pelo contribuinte e a quitação dos débitos junto ao Estado; 

CONSIDERANDO a necessidade de adotar procedimento de credenciamento junto a esta Secretaria da Fazenda e à rede arrecadadora do Estado conforme a Lei 10.389, de 10-11-1970, e a Resolução SF 87, de 09-11-2016; 

CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer um padrão de segurança e efetividade do cumprimento das normas estabelecidas pelo Sistema de Pagamento Brasileiro - SPB, controlado pelo Banco Central do Brasil - BACEN,

RESOLVE:

CAPÍTULO I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Artigo 1º - Esta resolução disciplina o pagamento de débito fiscal relativo ao Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa, por meio de cartão de crédito ou débito, e o credenciamento de empresas para a operacionalização do referido pagamento.

Artigo 2º - Para fins desta resolução, considera-se:

I - adquirente: instituição responsável pela relação entre os subadquirentes e as bandeiras e emissores de cartões; 

II - subadquirente/facilitadora de pagamento: é a instituição que de algum modo intermedeia o pagamento para outros;

III - arranjo de pagamento: conjunto de regras e procedimentos que disciplina a realização de determinado tipo de pagamento ao público aceito por mais de um recebedor, mediante acesso direto pelos usuários finais, pagadores e recebedores;

IV - Sistema de Pagamentos Brasileiro - SPB: compreende as entidades, os sistemas e os procedimentos relacionados com o processamento e a liquidação de operações de transferência de fundos, de operações com moeda estrangeira ou com ativos financeiros e valores mobiliários;

V - agente arrecadador: instituição bancária contratada pela Secretaria da Fazenda a arrecadar tributos e outras receitas públicas nos termos da Resolução SF 87, de 09-11-2016;

VI - contribuinte: pessoa, física ou jurídica, que se apresentar junto à empresa credenciada pela Secretaria da Fazenda a fim de obter o pagamento de débito fiscal relativo ao IPVA, bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa, por meio de cartão de crédito ou débito.

CAPÍTULO II - DAS NORMAS GERAIS PARA ARRECADAÇÃO DO IPVA E DE OUTROS DÉBITOS RELATIVOS A VEÍCULO AUTOMOTOR, NÃO INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA, POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO OU DÉBITO

Artigo 3º - O recolhimento de débito fiscal relativo ao IPVA,

bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não

inscritos na dívida ativa, será realizado exclusivamente à vista e

de forma integral para os cofres públicos.

§ 1º - Para fins do recolhimento referido no “caput”, o contribuinte poderá, opcionalmente, sem prejuízo da utilização dos demais meios previstos na legislação, utilizar os meios oferecidos pelas empresas credenciadas nos termos desta resolução para que o referido recolhimento ocorra por meio de cartão de crédito ou débito, à vista ou em parcelas.

§  2º - Caso o recolhimento ocorra por meio de cartão de crédito ou débito:

1 - o recolhimento junto ao agente arrecadador será realizado no mesmo dia da operação financeira relativa ao cartão e de forma integral para os cofres públicos;

2 - os encargos e eventuais diferenças de valores a serem cobrados por conta da utilização do cartão de crédito ou débito ficam exclusivamente a cargo do seu titular;

3 - a operação será realizada por conta e risco das instituições integrantes do Sistema de Pagamento Brasileiro - SPB, de modo que eventual inadimplemento por parte do titular do cartão em relação à respectiva fatura não produzirá qualquer efeito em relação ao valor recolhido aos cofres públicos, nem gerará ônus ao Estado.

§ 3º - A comprovação do recolhimento do débito fiscal relativo ao IPVA, bem como de outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa realizado conforme disposto no § 1º, se dará mediante documento emitido conforme disciplina estabelecida pela autoridade competente da Secretaria da Fazenda nos termos previstos na legislação.

§ 4º - A mera apresentação de recibo da operação financeira realizada entre o titular do cartão de crédito ou débito e a operadora do respectivo cartão não comprova a extinção do débito do contribuinte com o Estado.

Artigo 4º - A empresa credenciada nos termos desta resolução:

I - deverá disponibilizar aos interessados em recolher débito fiscal relativo ao IPVA, bem como outros débitos relativos a veículo automotor, não inscritos na dívida ativa, alternativas para recolhimento dos referidos débitos à vista ou em parcelas por meio de cartão de crédito ou débito, informando o custo efetivo da operação;

II - após a confirmação da aprovação e efetivação da operação por meio do cartão de crédito ou débito pela operadora, deverá proceder ao recolhimento imediato do débito junto à rede arrecadadora;

III - deverá fornecer ao contribuinte o documento comprobatório do recolhimento a que se refere o § 3 do artigo 3º.

Parágrafo único - O não recolhimento nos termos do inciso II do “caput” sujeita a empresa ao descredenciamento de ofício, nos termos do Capítulo VII, sem prejuízo das responsabilizações legais cabíveis.

Artigo 5º - O acesso aos sistemas de arrecadação se dará por meio dos seguintes sistemas disponibilizados pelos agentes arrecadadores:

I - Sistema On-Line para débitos de IPVA, Multas de Trânsito, Taxas DETRAN e outros débitos correlatos ao Sistema Trânsito;

II - Sistema GARE para débitos de IPVA.

§ 1º - É vedada a divulgação ou utilização para outros fins de informações obtidas por meio de quaisquer dos sistemas indicados no “caput” fora do escopo do arranjo de pagamento.

§ 2º - O adquirente e a facilitadora de pagamento deverão apresentar prestação de contas das atividades disciplinadas por esta resolução, observando-se prazo, forma e condições estabelecidos pela Secretaria da Fazenda.

Artigo 6º - A fiscalização da execução das atividades previstas nesta resolução será exercida pela Secretaria da Fazenda a fim de verificar se as empresas credenciadas estão cumprindo as disposições desta resolução e as demais normas aplicáveis.

CAPÍTULO III - DO CREDENCIAMENTO

Artigo 7º - Para fins de credenciamento para realizar a operacionalização do pagamento nos termos do artigo 1º, a pessoa jurídica interessada deverá:

I - apresentar os seguintes documentos e informações:

a) contrato, estatuto social e/ou regimento e suas alterações, devidamente registrado;

b) ata de eleição da diretoria em exercício, devidamente registrada, quando couber;

c) ato de outorga de poderes ao representante legal da empresa;

d) cédula de identidade e Cadastro de Pessoa Física – CPF do(s) representante(s) legal(is);

e) endereço completo (logradouro, complemento, bairro, cidade, unidade da Federação e CEP), número de telefone e e-mail;

f) cópia do cartão de inscrição do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

g) certificado de Regularidade do FGTS - CRF, fornecido pela Caixa Econômica Federal, que comprove a regularidade de situação junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

h) certidão conjunta referente aos tributos federais e à Dívida Ativa da União, administrados, no âmbito de suas competências, pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;

i) prova de regularidade perante a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente, na forma da lei;

j) última alteração de contrato social e/ou estatuto social, comprovando que a empresa possui capital social integralizado maior que R$ 1.000.000,00;

k) certidão negativa de pedido de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da empresa, com data de emissão, no máximo, de 30 (trinta) dias consecutivos anteriores à data do credenciamento;

l) declaração do agente arrecadador, com o qual mantém vínculo nos termos do inciso IV, de que:

1 - efetuará o pagamento à Secretaria da Fazenda quando as máquinas de cartão da empresa credenciada forem utilizadas para a realização dos pagamentos dos débitos nos termos do artigo 1º e as mesmas emitirem os comprovantes com autenticação do agente arrecadador, conforme previsto no § 3º do artigo 3º;

2 - suspenderá o acesso aos sistemas referidos no artigo 5º por parte da empresa credenciada, na hipótese de descredenciamento.

II - estar autorizada como subadquirente/empresa facilitadora por instituição credenciadora supervisionada e homologada pelo Banco Central do Brasil, podendo processar pagamentos, inclusive parcelados, mediante uso de cartões de crédito ou

débito normalmente aceitos no mercado financeiro;

III - estar em plena conformidade com os padrões PCI-DSS (Payment Card Industry Data Security Standards), devendo a empresa interessada no credenciamento possuir certificação válida emitida por empresa de auditoria oficial credenciada pelo PCI-DSS em seu nome, não podendo utilizar-se de certificação em nome de terceiros;

IV - possuir contrato de correspondente bancário firmado com agente arrecadador ou outro vínculo jurídico equivalente; 

V - declarar e comprovar que consegue acessar os sistemas de arrecadação da Secretaria da Fazenda listados no artigo 5º de forma online sem intervenção manual;

VI - declarar e comprovar, por meio de instrumento jurídico próprio, que consegue efetuar pagamentos obrigatoriamente com autenticação bancária do agente arrecadador de maneira imediata após a operação financeira de crédito ou débito.

§ 1º - O credenciamento somente poderá ser efetuado sem ônus para a Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Poderá ser exigida a apresentação de garantias, por parte da empresa credenciada ou do agente arrecadador, conforme disciplina estabelecida pela Coordenadoria da Administração Tributária - CAT.

§ 3º - A Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, por meio da Diretoria de Arrecadação - DA, certificará as comprovações junto à rede arrecadadora, especialmente em relação ao disposto na alínea “l” do inciso I e no inciso VI do “caput” deste artigo.

§ 4º - A Coordenadoria de Serviços e Tecnologia Compartilhados - CSTC, por meio do Departamento de Suprimentos e Infraestrutura - DSI ou do Departamento de Tecnologia da Informação - DTI, e a Coordenadoria da Administração Tributária - CAT, por meio da Diretoria de Arrecadação - DA, poderão estabelecer outros requisitos, bem como requisitar outros documentos ou substituir os indicados neste artigo.

Artigo 8º - O requerimento para credenciamento deverá ser feito, por meio de ofício, encaminhado ao Secretário da Fazenda no endereço: Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo, Av. Rangel Pestana, 300 - São Paulo/SP, CEP 01017-911, 5º andar.

Artigo 9º - O credenciamento será concedido pelo prazo máximo de 60 (sessenta) meses, admitidas prorrogações a critério do Estado, caso sejam atendidos os requisitos previstos nesta resolução.

CAPÍTULO IV DA OPERACIONALIZAÇÃO DO PAGAMENTO POR MEIO DE CARTÃO DE CRÉDITO OU DÉBITO

Artigo 10 - As empresas credenciadas poderão realizar a operacionalização do pagamento nos termos do artigo 1º desta resolução em estabelecimento próprio ou onde a Secretaria da Fazenda indicar, e exclusivamente por meio de equipamento POS, desde que o mesmo seja integrado ao software de captura dos débitos, sem nenhuma manipulação do valor de pagamento.

Parágrafo único - A segurança da operação, tanto por via presencial quanto pela internet é de responsabilidade da empresa credenciada, consubstanciando um risco operacional inerente do negócio financeiro que realiza.

CAPÍTULO V - DOS DIREITOS E DEVERES DAS EMPRESAS CREDENCIADAS

Artigo 11 - A empresa credenciada tem o direito de:

I - acessar os sistemas de arrecadação da Secretaria da Fazenda por meio dos agentes arrecadadores;

II - sugerir novas interfaces de comunicação com a Secretaria da Fazenda a fim de obter outras atividades que visem facilitar ao contribuinte o acesso aos seus débitos junto ao Estado.

§ 1º - O acesso a que se refere o inciso I do “caput” é exclusivo para a consulta e pagamento do usuário que se apresenta para obter o financiamento da empresa credenciada.

§ 2º - É vedada toda e qualquer consulta prospectiva por parte da empresa credenciada, inclusive seus funcionários ou prepostos.

§ 3º - A utilização indevida das informações ou dos acessos ensejarão descredenciamento, sem prejuízo de outras responsabilizações no âmbito cível ou penal.

§ 4º - As sugestões referidas no inciso II do “caput” deverão ser submetidas ao Secretário da Fazenda, que fará os encaminhamentos internos para os estudos e concretização das sugestões, se assim entender cabível.

Artigo 12 - A empresa credenciada tem o dever de:

I - realizar ações integradas de comunicação e mídia visando informar aos interessados a disponibilização de uma nova ferramenta para quitação de débitos;

II - conhecer as normas e procedimentos aplicáveis às atividades disciplinadas por esta resolução;

III - manter o sigilo das informações obtidas da Secretaria de Fazenda e do contribuinte;

IV - na hipótese de perder a qualidade de credenciada, cessar imediatamente os acessos aos sistemas de arrecadação da Secretaria da Fazenda;

V - manter os registros que comprovem todas as operações efetuadas, pelo prazo de 5 (cinco) anos após o final do credenciamento;

VI - manter o sigilo das operações financeiras consultadas e realizadas;

VII - disponibilizar as informações necessárias ao contribuinte para que este tenha ciência dos encargos e outros acréscimos que lhe estão sendo cobrados para efetivação da operação financeira;

VIII - efetuar o recolhimento dos débitos junto à rede arrecadadora, independente de o titular do cartão ser ou não o contribuinte dos recolhimentos pretendidos;

IX - sempre que solicitado, encaminhar as informações sobre as operações realizadas à Secretaria da Fazenda. 

§ 1º - O abuso ou desvirtuamento no uso das ferramentas de arrecadação sujeitam a empresa às responsabilizações previstas na legislação.

§ 2º - É responsabilidade da empresa credenciada garantir a lisura da confirmação da operação financeira, a qual, uma vez realizada, torna obrigatório o recolhimento do débito correspondente junto à rede arrecadadora.

CAPÍTULO VI - DOS DIREITOS E DEVERES DOS CONTRIBUINTES

Artigo 13 - O contribuinte tem o direito de, em momento prévio à operação financeira, ser cientificado das seguintes informações:

I - custos totais da operação financeira aos quais estará submetido;

II - valores de parcela aos quais estará sujeito;

III - o montante do débito que está submetendo para pagamento.

§ 1º - Aceitas as condições, é responsabilidade exclusiva do titular do cartão arcar com a quitação da operação financeira realizada entre este e a operadora do cartão.

§ 2º - Independente de o titular do cartão ser ou não o contribuinte dos recolhimentos pretendidos junto à Secretaria da Fazenda, a quitação dos débitos favorece o contribuinte elencado nas operações junto à empresa credenciada.

Artigo 14 - O contribuinte tem o direito de, em momento posterior à operação financeira, receber:

I - comprovante de pagamento a que se refere o § 3º do artigo 3º;

II - comprovante da operação financeira realizada entre o titular do cartão e a respectiva operadora.

Artigo 15 - O contribuinte tem o dever de:

I - exigir o comprovante de pagamento a que se refere o § 3º do artigo 3º;

II - exigir comprovante da operação financeira realizada entre o titular do cartão e a respectiva operadora;

III - denunciar a empresa credenciada que não estiver procedendo de acordo com as normas estabelecidas nesta resolução.

§ 1º - O documento referido no inciso I do “caput” é essencial para comprovar o recolhimento.

§ 2º - A mera apresentação do comprovante referido no inciso II do “caput” não faz prova de recolhimento de débitos junto à Secretaria de Fazenda.

§ 3º - A quitação conforme previsto no inciso I do “caput” ocorre independentemente de o titular do cartão ser ou não o contribuinte a que se refere o débito objeto de recolhimento.

§ 4º - O comprovante de pagamento referido no inciso I do “caput” é o mesmo já utilizado pela Rede Arrecadadora do Estado de São Paulo.

CAPÍTULO VII - DO DESCREDENCIAMENTO

Artigo 16 - As empresas credenciadas poderão ser descredenciadas:

I - a pedido;

II - de ofício, quando for constatado que a empresa deixou de cumprir suas obrigações.

§ 1º - As despesas decorrentes do descredenciamento serão de responsabilidade da empresa.

§ 2º - A empresa descredenciada deve efetuar a comunicação imediata de sua condição aos contribuintes.

Artigo 17 - A perda da qualidade de credenciada obriga a empresa a:

I - cessar imediatamente os acessos aos sistemas de arrecadação do Estado de São Paulo;

II - comunicar e divulgar a perda da condição de credenciada junto aos seus canais de comunicação e aos agentes arrecadadores com os quais mantiver vínculo.

§ 1º - Os custos de desmobilização correrão por conta da empresa descredenciada.

§ 2º - Os agentes arrecadadores com os quais a empresa mantiver vínculo deverão suspender os acessos aos sistemas referidos no artigo 5º, conforme previsto na declaração a que se refere a alínea “l” do inciso I do artigo 7º.

CAPÍTULO VIII - DAS RESPONSABILIDADES

Artigo 18 - As informações dos contribuintes e de interesse do Estado de São Paulo não podem ser disponibilizadas ou divulgadas a terceiros.

§ 1º - A divulgação indevida de informações gera responsabilização da empresa credenciada.

§ 2º - A reincidência poderá ensejar o descredenciamento, sem prejuízo de outras sanções.

Artigo 19 - O descumprimento das regras estabelecidas por esta resolução pode ensejar responsabilidade civil e penal. 

CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 20 - Os repasses financeiros do pagamento dos débitos nos termos desta resolução serão efetuados pelos agentes arrecadadores observando-se o disposto nos contratos de arrecadação celebrados com a Secretaria da Fazenda, bem como na disciplina por esta estabelecida.

Artigo 21 - Esta resolução entrar em vigor na data de sua publicação.

Resolução SF 131, de 17-12-18 – DOE 18-12-18

Dispõe sobre o sorteio de prêmios no âmbito do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo

O Secretário da Fazenda, considerando o disposto no inciso III do artigo 4º da Lei 12.685, de 28-08-2007 e na alínea “a” do inciso I do artigo 28 da Resolução SF 80, de 04-07-2018, resolve:

Artigo 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico https://portal.fazenda.sp.gov.br os números dos bilhetes do sorteio número 120 do Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

§ 1° - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foram gerados os seguintes códigos “hash”: Sorteio 120.1 (Pessoas Físicas e Condomínios): A416CB3AA6A3A0C9B84849B110FEC776 Sorteio 120.2 (Entidades Filantrópicas): 05822120278B4037126EDD021A0E2AE3

§ 2º - O código “hash” mencionado no Parágrafo 1° refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público denominado “Message Digest Algorithm 5 - MD5”

Artigo 2º - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 498/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, Regime Especial concedido inicialmente sob GDOC 51253-1245844/2014, nos termos do artigo 395-G do RICMS/2000, com vigência até 31-08-2020.

Processo: Regime Especial Eletrônico 18934/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: REPUME REPUXAÇÃO E METALÚRGICA LTDA

IE: 675.134.826.110 CNPJ: 52.103.033/0001-60

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 499/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23588/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: UNIMED NORDESTE PAULISTA – FEDERAÇÃO INTRAFEDERATIVA DAS COO

IE: 582.857.058.110 CNPJ: 01.559.455/0011-86

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 500/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2989/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: CIRÚRGICA ESTRELA IPIGUÁ PRODUTOS HOSPITALARES - EIRELI

IE: 784.007.709.110 CNPJ: 06.166.072/0001-90

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 501/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2529/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: INOVA COMERCIAL HOSPITALAR LTDA. - EPP

IE: 797.000.559.117 CNPJ: 18.872.656/0001-60

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 502/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 63/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: DIMEBRAS COMERCIAL HOSPITALAR LTDA

IE: 582.196.195.118 CNPJ: 56.081.482/0001-06

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 503/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22703/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: FUTURA COMÉRCIO DE PRODUTOS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA.

IE: 687.161.985.111 CNPJ: 08.231.734/0001-93

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 504/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 713/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: BELIVE COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA

IE: 795.194.063.113 CNPJ: 14.335.544/0001-19

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 505/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 705/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: CIRÚRGICA BALMED - EIRELI

IE: 197.009.791.118 CNPJ: 18.036.031/0001-68

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 506/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2493/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: JOSIANE CRISTINA FUSCO CARRARO

IE: 415.091.915.117 CNPJ: 21.940.274/0001-30

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 507/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 7694/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: GAMACORP HOSPITALAR COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS LTDA

IE: 244.956.421.117 CNPJ: 04.970.285/0001-44

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 508/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 545/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: PASSOS & ZANINI LTDA

IE: 304.059.322.116 CNPJ: 14.504.853/0001-75

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 509/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 598/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: CENTROVALE SOLUÇÕES PARA SAÚDE LTDA

IE: 688.059.730.114 CNPJ: 53.611.125/0001-14

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 510/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22684/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: AIRMED EIRELI

IE: 140.231.315.119 - CNPJ: 23.637.718/0001-99

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 511/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 703/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: GILMAR ARAUJO RODRIGUES ME

IE: 451.110.465.117 CNPJ: 08.618.163/0001-44

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 512/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22684/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: MAXXI MEDICAMENTOS, MATERIAIS E EQUIPAMENTOS

HOSPITALARES E ODONTOLÓGICOS LTDA

IE: 304.138.668.110 CNPJ: 10.908.334/0001-11

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 513/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 19123/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: C.B.S. MÉDICO CIENTÍFICA S/A

IE: 109.793.403.114 CNPJ: 48.791.685/0001-68

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 514/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 18963/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: LUIS & LUIZ COMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA

IE: 382.064.135.112 CNPJ: 13.063.014/0001-04

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 515/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 30-09-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 26060/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: FARMA VISION IMP E EXPORTAÇÃO DE MEDICAMENTOS LTDA

IE: 278.169.929.116 - CNPJ: 09.058.502/0001-48

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 516/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-10-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 27107/18 - DOE 18-12-18  

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: MEDPAPER COMERCIO DE MATERIAIS MÉDICOS

E HOSPITALARES EIRELI

IE: 451.046.429.115 CNPJ: 15.311.878/0001-15

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 517/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, que dispensava a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, cuja vigência foi até 30-11-2021.

Processo: Regime Especial 78/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: VILLA MED - COMERCIAL HOSPITALAR LTDA

IE: 562.188.179.115 CNPJ: 13.861.454/0001-07

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 518/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte a seguir identificado, o CREDENCIAMENTO como DISTRIBUIDOR HOSPITALAR, dispensando a retenção e o recolhimento antecipados do ICMS conforme prescrevem os incisos I e II do artigo 1º da Portaria CAT 116/2017, com vigência até 31-08-2021.

Processo: Regime Especial Eletrônico 22556/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: CIRÚRGICA OLÍMPIO

IE: 647.262.336.117 CNPJ: 01.140.868/0001-50

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 519/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial que tratava de procedimentos a serem adotados em operações com jornais, revistas e periódicos, cuja vigência foi até 20-08-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24961/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: TREELOG S/A - LOGÍSTICA E DISTRIBUIÇÃO

IE: 492.127.567.118 CNPJ: 61.438.248/0001-23

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 520/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial referente a procedimentos relacionados à remessa por conta e ordem de terceiros de produtos utilizados em procedimentos cirúrgicos, cuja vigência foi até 17-10-2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 7791/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: GUILHER COMÉRCIO, IMPORTAÇÃO, EXPORTAÇÃO

E DISTRIBUIÇÃO DE MEDICAMENTOS E TECNOLOGIA PARA SAÚDE LTDA.

IE: 241.032.265.118 CNPJ: 14.531.460/0001-50

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 521/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS), aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO e REVOGOU o Regime Especial concedido ao contribuinte abaixo identificado, que trata da centralização do recolhimento do ICMS próprio e ICMS-ST, cuja vigência foi até outubro de 2018.

Processo: Regime Especial Eletrônico 7833/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: PETRÓLEO BRASILEIRO S/A PETROBRAS

IE: 633.083.017.111 CNPJ: 33.000.167/0220-08

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 522/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 485, § 4º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que INDEFERIU o pedido de PRORROGAÇÃO do Regime Especial concedido por meio do Processo 51089 - 701102/2009, que autorizava que uma empresa parceira paulista (BRAZUL TRANSPORTE DE VEÍCULOS LTDA.) recebesse em trânsito veículos novos para realizar prestação de serviços de preparação de veículos para venda, tais como lavagem, polimento e fixação de componentes já agregados ao veículo, cuja vigência foi até 31-10-2015.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2683/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: PEUGEOT CITROEN DO BRASIL AUTOMÓVEIS LTDA

CNPJ: 67.405.936/0001-73

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 523/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial em que fica dispensada a emissão de Nota Fiscal e/ou Nota Fiscal de Produtor nas saídas de leite cru, do estabelecimento da interessada, com destino a estabelecimento de cooperativa ou de indústria situado no território do Estado do Rio de Janeiro, com vigência até 31-08-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 24805/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: OTAVIO BERNARDES

IE: 732.059.521.111 CNPJ: 08.591.527/0001-40

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 524/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, CONCEDEU Regime Especial ao estabelecimento da interessada, abaixo identificado, que a autoriza a adotar os procedimentos disciplinados pela Portaria CAT 121/2013 em operações interestaduais, com vigência até 31-08-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2298/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: TOMBINI & CIA. LTDA

IE: 407.414.063.113 CNPJ: 82.809.088/0006-66

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 525/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial que autoriza a interessada a emitir, por veículo e até o 10º (décimo) dia útil do mês subsequente ao serviço de transporte de cargas, realizada neste Estado, mediante contrato, em que figure a interessada como contratada da empresa TNT Mercúrio CNPJ 95.591.723/0001-19, um único Conhecimento de Transporte Rodoviário de Cargas, com vigência até 30-09-2023. Processo: GDOC 21290-958381/2012 (Regime Especial Eletrônico 35711/18 - DOE 18-12-18  )

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: NORSEL TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA.

CNPJ: 11.801.971/0001-57 IE: 438.284.640.115

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 526/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento CONCEDEU, ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relativo ao cumprimento de obrigações acessórias na venda de produtos não sujeitos ao regime de substituição tributária por intermédio de vending machines, com vigência até 31-08-2023. Processo: Regime Especial Eletrônico 20008/2016

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: MOBIKE CONSULTORIA E COMÉRCIO DE PRODUTOS E SERVIÇOS DE BICICLETAS A

IE: 141.347.405.112 CNPJ: 24.654.772/0001-05

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 527/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que o Coordenador da Administração Tributária, com base no artigo 489 do supramencionado Regulamento, CONCEDEU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relacionado a operações com brindes e presentes, com vigência até 30-04-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 416/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: B2W COMPANHIA DIGITAL

IE: 492.513.778.117 CNPJ: 00.776.574/0001-56

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 528/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU ao contribuinte a seguir identificado, Regime Especial relativo à dispensa da emissão do documento fiscal a que se refere o artigo 456, I e II do RICMS/00 por ocasião de remessa de brindes (bonecos), exclusivamente para a campanha intitulada TELETON, cuja vigência é até 31-12-2019.

Processo: Regime Especial Eletrônico 2548/2015

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A CRIANÇA DEFICIENTE - AACD

IE: 105.468.118.110 CNPJ: 60.979.457/0001-11

Comunicado DEAT - Série Regime Especial 529/18 - DOE 18-12-18  

O Diretor Executivo da Administração Tributária, em face do disposto no artigo 482, § 3º do RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, comunica aos interessados que, com base no artigo 479-A do supramencionado Regulamento, PRORROGOU, ao contribuinte abaixo identificado, regime especial que lhe dispensa de enviar a Nota Fiscal/Conta de Energia Elétrica, modelo 6, em papel, disponibilizando-a no site da empresa aos consumidores que optarem por esse procedimento, com vigência até 31-01-2023.

Processo: Regime Especial Eletrônico 23989/2017

Dependência: DIRETORIA EXECUTIVA DA ADMINISTRAÇÃO  TRIBUTÁRIA

Interessada: COMPANHIA LESTE PAULISTA DE ENERGIA S/A

IE: 395.088.358.112 CNPJ: 61.015.582/0001-74
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